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Resumo

O Brasil tem sido um destino para diversos fluxos migratórios, com ênfase 
atual em imigrantes provenientes de países como Haiti, Bolívia e Venezuela. 
Esses fluxos migratórios apresentam desafios para a Justiça Eleitoral brasileira 
em relação ao alistamento de estrangeiros naturalizados como eleitores. 
Embora a legislação permita o exercício dos direitos políticos por brasileiros 
naturalizados, há uma lacuna na Resolução-TSE n. 23.659/2021 em relação 
ao processo de alistamento eleitoral para esses cidadãos. O objetivo geral da 
pesquisa foi analisar se a Justiça Eleitoral brasileira dispõe de protocolo de 
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atendimento para imigrantes naturalizados. Os objetivos específicos foram: 
descrever os atuais fluxos migratórios do Brasil; elucidar a influência das 
imigrações na Justiça Eleitoral; analisar a relevância das alterações normativas 
advindas da edição da Lei n. 13.445/2017 (Lei de Migração) (Brasil, 2017); 
e contextualizar os direitos políticos na perspectiva dos direitos humanos. 
A pesquisa é qualitativa de natureza descritivo-exploratória, com emprego 
de levantamentos bibliográfico, documental e de dados, obtidos mediante 
acesso aos sítios eletrônicos da Agência da Organização das Nações Unidas 
para Refugiados (ACNUR), da Organização Internacional para as Migrações 
(OIM), da Operação Acolhida, entre outros. Nas considerações finais foi 
detectado que a Justiça Eleitoral não possui protocolo de atendimento para 
os brasileiros naturalizados, sendo sugerida a sua criação. Além disso, 
recomenda-se que o sítio do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), que apresenta 
os requisitos para o alistamento eleitoral, seja traduzido para o inglês, espanhol 
e francês. Sugere-se também que os Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) 
sejam questionados quanto a existência de um protocolo de atendimento aos 
brasileiros naturalizados.

Palavras-chave: imigrações; direitos humanos; direitos políticos; Justiça 
Eleitoral.

Abstract

Brazil has been a destination for various migratory flows, currently 
highlighting immigrants from countries such as Haiti, Bolivia, and Venezuela. 
These migratory flows present challenges for the Brazilian Electoral Justice 
concerning the registration of naturalized foreigners as voters. Although 
legislation allows naturalized Brazilians to exercise political rights, there is a 
gap in TSE Resolution No. 23.659/2021 regarding the electoral registration 
process for these citizens. The general objective of the research was to analyze 
whether the Brazilian Electoral Justice has a service protocol for naturalized 
immigrants. The specific objectives were to describe the current migratory 
flows in Brazil; elucidate the influence of immigration on the Electoral Justice; 
analyze the relevance of normative changes arising from the enactment of Law 
No. 13.445/2017 (Migration Law) (Brazil, 2017); and contextualize political 
rights from the perspective of Human Rights. The research is qualitative of 
a descriptive-exploratory nature, employing bibliographic, documentary, 
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and data surveys obtained through access to the websites of the UN Refugee 
Agency (UNHCR), the International Organization for Migration (IOM), 
“Operação Acolhida”, among others. In the final considerations, it was found 
that the Electoral Justice does not have a service protocol for naturalized 
brazilians, and its creation is suggested. Furthermore, it is suggested that 
the Superior Electoral Court’s website, which presents the requirements for 
electoral registration, be translated into English, Spanish, and French, and 
that the Regional Electoral Courts be questioned about the existence of a 
service protocol for naturalized brazilians.

Keywords: immigration; human rights; political rights; Electoral Justice.
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Introdução

O Brasil passa por uma onda migratória intensa, especialmente de 
venezuelanos. Contudo, não se restringe a eles, uma vez que diariamente 
chegam aos nossos aeroportos haitianos, palestinos, sírios, ucranianos, 
africanos de diversas nações, entre outros (Número, 2021). As mobilidades 
humanas nunca estiveram tão em pauta nos fóruns de discussão sobre direitos 
humanos.

É sabido que a Constituição Federal (CF/1988) veda o alistamento 
eleitoral do estrangeiro, uma resposta do constituinte para defesa da soberania 
nacional, a teor do seu art. 14, § 2º. Na Carta da República, é prevista a 
possibilidade de naturalização, na forma da lei, conforme art. 12, II, a. 
Recentemente, o Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 6.815/1980) foi revogada e 
substituída pela Lei de Migração (Lei n. 13.445/2017). A normativa é mais 
moderna e flexibilizou diversos dispositivos para a aquisição da nacionalidade, 
diminuindo substancialmente os requisitos para a naturalização em 
determinados casos. Apesar disso, não existe nenhum movimento da Justiça 
Eleitoral para atualizar suas práticas em relação à nova legislação. 

A pesquisa tem como objetivo geral analisar se a Justiça Eleitoral 
brasileira dispõe de protocolo de atendimento para imigrantes naturalizados. 
Foram estabelecidos quatro objetivos específicos: descrever os atuais 
fluxos migratórios do Brasil; elucidar a influência das imigrações na Justiça 
Eleitoral; analisar a relevância das alterações normativas advindas da edição 
da Lei n. 13.445/2017; e contextualizar os direitos políticos na perspectiva 
dos Direitos Humanos. 

É certo que o brasileiro naturalizado não possui as informações 
necessárias para o seu alistamento e, caso as possua, o idioma é uma 
barreira para esse ato. A hipótese que orienta este estudo, a ser confirmada 
ou refutada, é a seguinte: a indispensabilidade da elaboração de protocolo 
de atendimento, orientado pelos Direitos Humanos, para atendimento de 
imigrantes naturalizados. 
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Neste contexto, exsurgem os problemas da pesquisa: a Justiça 
Eleitoral dispõe de protocolo de atendimento para o cadastramento eleitoral 
de brasileiros naturalizados? Em caso afirmativo, quais as balizas necessárias 
para a constituição deste protocolo sob a perspectiva dos Direitos Humanos?

A pesquisa é qualitativa de natureza descritivo-exploratória, com 
emprego de levantamentos bibliográfico, documental e de dados obtidos 
mediante acesso aos sítios eletrônicos da Agência da Organização das Nações 
Unidas para Refugiados (ACNUR), da Organização Internacional para as 
Migrações (OIM), da Operação Acolhida, entre outros. Quanto aos critérios 
de confiabilidade, somente foram utilizados dados públicos. 

1 Os atuais fluxos migratórios do Brasil

A pauta da migração está em evidência. Na Europa, nos Estados Unidos 
e na América Latina, observa-se um grande fluxo de imigrantes. De fato, nos 
dois primeiros casos, o deslocamento é Sul-Norte, sendo que, na América 
Latina, é realizado no espectro Sul-Sul. O contexto da migração oriunda 
do Sul global é decorrente das dificuldades impostas pelos Estados Unidos 
e Europa à imigração (Baeninger, 2021), obrigando que os deslocamentos 
sejam realizados para periferia das grandes economias mundiais (Jarochinski-
Silva; Baeninger, 2021). 

No contexto da América Latina, o Brasil é procurado por imigrantes 
de várias nacionalidades. O Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) 
estima que, no ano de 2020, aproximadamente 1,3 milhão de imigrantes 
residiam no Brasil (Número, 2021). O número é gigantesco, uma vez que, 
no Censo Demográfico de 2010, foram contabilizados 431.419 estrangeiros 
residentes (IBGE, 2010). Dentre as diversas nacionalidades dos imigrantes, 
destacam-se especialmente os haitianos, bolivianos e venezuelanos. 
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1.1 A imigração haitiana

A imigração de haitianos é um dos exemplos da migração Sul-Sul.  
O Haiti se localiza na América Central, na ilha de Hispaniola, que divide com a 
República Dominicana. Foi a primeira colônia que conseguiu a independência 
na América Latina, no ano de 1804, sendo considerada, simultaneamente, a 
primeira República Negra das Américas (Schwantes, 2023).

Além do passado escravagista, a relação entre Brasil e Haiti está 
intimamente relacionada com a Mission des Nations Unies pour la Stabilisation 
en Haïti (MINUSTAH). Essa missão de paz foi criada pela Resolução n. 1.542 
do Conselho de Segurança da ONU, com o objetivo de pacificar a nação em 
virtude da deposição do Presidente Jean-Bertrand Aristide (Nações Unidas, 
2017). A missão foi comandada pelo Exército brasileiro, em seu componente 
militar, e funcionou entre os anos de 2004 a 2017 (Fonseca Neto, 2015). 

No período em que a MINUSTAH estava em funcionamento, ocorreu 
o trágico terremoto de 2010, que acabou por obrigar os haitianos a reforçar 
sua diáspora, devido ao colapso econômico que a frágil economia do Haiti 
enfrentou e que persiste até hoje. Subsequentemente, o país enfrentou dois 
furacões de grandes proporções (2016 e 2020). Com isso, é uma nação que 
passa por diversos problemas econômicos e sociais, tendo como consequência 
o deslocamento forçado dos seus nacionais para diversas nações latino- 
-americanas, principalmente o Brasil (Gil; Pizzinato, 2023), que concentra, 
segundo a ACNUR (Com apoio, 2023), mais de 161.000 haitianos. 

Os destinos dos haitianos, após a entrada no Brasil, variam muito, 
sendo que, no aspecto da empregabilidade, a maioria se concentra nos 
estados de Santa Catarina, São Paulo e Paraná (Cardoso, 2021). Porém, 
hodiernamente, existe um movimento de passagem desses imigrantes para 
outros países, utilizando o Brasil tão somente como meio para alcançar os 
Estados Unidos e a Europa:

A partir da análise dos dados de campo, ressalta-se que 
as condições socioeconômicas precárias da diáspora 
haitiana no Brasil são consideradas como um dos motivos 
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da saída desta categoria do Brasil para os países do 
hemisfério do Norte, particularmente os Estados Unidos 
e o Canadá, na medida em que a diáspora haitiana no 
Brasil não representa um potencial de transferência de 
dinheiro para o Haiti. Na percepção popular haitiana, a 
pessoa diáspora é constituída como o principal suporte 
econômico para suas famílias em uma sociedade em que 
o Estado é quase inexistente em termos de política social 
(Antoine; Donald; Amaral, 2023, p. 16-17). 

Pelo fragmento acima, percebe-se que parte dos imigrantes haitianos 
não se fixa no país, o que impede seu relacionamento com a própria cidadania. 
No entanto, é certo que nem todos deixam o país; alguns acabam criando 
raízes. Não existem dados sobre quantos haitianos naturalizados foram 
alistados como eleitores. 

1.2 A imigração boliviana

O Estado plurinacional da Bolívia está localizado na América do Sul, 
fazendo fronteira com o Brasil. Segundo o Ministério das Relações Exteriores 
(Brasil, 2014), em 2018 a Bolívia contava com uma população de 11,3 milhões 
de habitantes, aglomerados em 1,1 milhão de quilômetros quadrados.

A migração de bolivianos teve destaque na década de 1990 e está 
intimamente ligada a fatores econômicos:

Na Bolívia, o trabalho é extremamente escasso e sem 
possibilidades de ascensão para aqueles que não conseguem 
ingressar numa faculdade. E o principal objetivo desses 
imigrantes bolivianos não é guardar dinheiro, mas sim, ter 
uma vida um pouco melhor. Em São Paulo, grande parte 
desses imigrantes sobrevivem do mercado informal – 
dado que não os assusta, já que esse número na Bolívia 
chega a 70% da população economicamente ativa, pois há 
problemas com desemprego, falta de moradia e saturação 
nos serviços públicos, como saúde e educação (Santos, 
2017, p. 55).
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Historicamente, grande parte dos bolivianos está domiciliado em 
São Paulo, em sua maioria trabalhando em confecções têxteis, em condições 
insalubres ou em pequenos comércios, sem acesso aos direitos trabalhistas, 
não sendo incomuns relatos de escravidão (Silva, 2012). 

Segundo o Observatório de Migrações de São Paulo, mais de 140.000 
bolivianos residem no país, sendo que mais de 97.000 conseguiram a residência 
com fundamento no Decreto n. 6.975/2009 (Observatório das Migrações em 
São Paulo, 2024). Este decreto promulgou o Acordo sobre Residência para 
Nacionais dos Estados-Partes do Mercado Comum do Sul (Mercosul), Bolívia 
e Chile. Este instrumento facilitou a residência provisória e permanente dos 
nacionais do Mercosul, Bolívia e Chile no Brasil e vice-versa. No seu art. 4º, 
1, estabelece que a residência temporária é permitida por até dois anos, desde 
que requerida em uma representação consular ou os serviços de migração; 
já no seu art. 5º, 1, estabelece os requisitos para a conversão em residência 
permanente (Brasil, 2009).

Diferente dos haitianos, não existem relatos de que os bolivianos 
somente utilizam o Brasil como rota de passagem para o Norte global. A bem 
da verdade, o que se observa é um novo polo de deslocamento, diverso de São 
Paulo, qual seja, a Região Metropolitana de Belo Horizonte:

Pode-se entender, assim, a RMBH-MG como um 
“território circulatório” por expressar a mobilidade de 
bolivianas e bolivianos na produção global e regional da 
costura, impulsionando a produção de territorialidades 
que concretizam a “territorialização da bolivianidade”, 
sobretudo em Ribeirão das Neves-MG, conectando a 
RMBH-MG e a Bolívia (Ribeiro, 2021, p. 116).

Os fluxos bolivianos já estão sedimentados, porém, de igual modo 
aos haitianos, não existem estatísticas de quantos se alistaram como eleitores 
brasileiros.
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1.3 A imigração venezuelana

A República Bolivariana da Venezuela faz fronteira com o Brasil, 
notadamente com os Estados de Roraima e Amazonas. Talvez aqui esteja o 
maior fluxo de migrantes do século XXI para o Brasil. E, certamente, dada 
a quantidade de migrantes, o Estado brasileiro, organizações da ONU e 
Organizações não Governamentais (ONGs) reagiram à situação, por meio da 
Operação Acolhida.

Segundo dados do site R4V, que trata da diáspora venezuelana, mantido 
e alimentado pela ACNUR em conjunto com Organização de Imigração 
Internacional (Refugiados, 2024), mais de 510.000 venezuelanos migraram 
para cá (dados de novembro de 2023). Destes, aproximadamente, 125.000 
foram recebidos pela Operação Acolhida em Roraima e interiorizados pelo 
território brasileiro. 

A Operação Acolhida é uma resposta do governo federal para tentar 
amenizar a problemática da população vulnerabilizada migrante no Estado de 
Roraima. Coordenada pelo Exército Brasileiro, tem por parceiros a ACNUR, 
OIM e diversas ONGs brasileiras e estrangeiras, além do governo do Estado 
de Roraima, outros ministérios e municípios. Tem por objetivos o controle 
da fronteira, a institucionalização dos mais vulneráveis e a interiorização 
daqueles aptos a exercerem suas atividades em outras localidades brasileiras 
(Brasil, 2024a). 

O fato é que os imigrantes foram dispersos pelo país, não sendo 
tão somente uma situação de Roraima. Apenas para exemplificar, foram 
interiorizados em Curitiba/PR mais de 7.800 venezuelanos; em São Paulo-SP, 
mais de 5.400; em Chapecó/SC, mais de 5.200, entre outros. A Operação 
Acolhida enviou esses imigrantes para 1.026 municípios, de todas as regiões 
brasileiras (Brasil, 2024b).

Diversas são as causas da diáspora venezuelana. O total colapso 
econômico e político inflige uma verdadeira crise humanitária, sendo notória 
a falta de itens básicos (Theves; Uebel, 2021). 
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Neste átimo, sobre o assunto, esclarecem Wendling, Nascimento e 
Senhoras (2021) que

No que se refere à dupla crise, política e econômica, 
que acabou repercutindo no círculo vicioso e numa forte 
desestruturação da sociedade venezuelana, que repercutiu 
na saída descontrolada da população, nota-se que quanto 
mais se aprofunda a crise econômica, mais se deteriora a 
crise política. Dessa forma, a crise pode ser entendida a 
partir do contexto de 2010 quando a Venezuela começou 
a demonstrar uma série de problemas ao longo da década, 
relacionados às tentativas de reverter os preços das 
commodities e a crise do ciclo do petróleo (Wendling; 
Nascimento; Senhoras, 2021, p. 5-6).

Pelo volume de pessoas deslocadas, mais de 100 mil (Brasil, 2024), 
provável que, em algum momento, uma parte desses sujeitos tornará a pátria 
brasileira como sua, estando aptos a serem naturalizados. Porém, não existem 
registros de quantos venezuelanos optaram pela naturalização, nem quantos 
decidiram se alistar como eleitores.

1.4 Os imigrantes e a Justiça Eleitoral

A relação da Justiça Eleitoral com os brasileiros naturalizados 
concerne à sua competência para alistar eleitores, primeiro passo para a 
aquisição dos direitos políticos. A CF/1988, em seu art. 14, § 2º, impõe que 
“não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros [...]”. Contudo, a partir 
do momento da aquisição da nacionalidade, esses estrangeiros passam a uma 
nova categoria, afastando-se da proibição constitucional. 

A Resolução-TSE n. 23.659/2021, que dispõe sobre a gestão do 
Cadastro Eleitoral, é lacônica ao tratar do tema (Brasil, 2021). Em seu art. 17, 
apenas tangencia o assunto ao asseverar que: 

A pessoa brasileira nata ou naturalizada, residente no 
exterior, que tenha requerido alistamento ou transferência 
para zona eleitoral do exterior até 150 dias antes do pleito, 
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poderá votar nas eleições para presidente e vice-presidente 
da República (Brasil, 2021).

Posteriormente, no art. 33, ao tratar da sanção decorrente do alistamento 
tardio, informa que a pessoa naturalizada, maior de 18 anos, que não praticar 
o ato de alistamento após um ano, depois de adquirir a nacionalidade, será 
multado (Brasil, 2021). Em seguida, em seu art. 35, § 4º, esclarece que o 
naturalizado que tiver cumprido suas obrigações militares no país de origem 
e pertencer às classes conscritas, deverá apresentar o Certificado de Dispensa 
de Incorporação (Brasil, 2021).

Por fim, ao tratar da documentação necessária para o alistamento, 
é sinteticamente solicitado o seguinte: “documento do qual se infira a 
nacionalidade brasileira, originária ou adquirida, da pessoa requerente”; e, no 
caso de portugueses a “publicação oficial da Portaria do Ministro da Justiça e 
o documento de identidade de que tratam os arts. 22 do Decreto n. 3.927, de 
2001, e 5º da Lei n. 7.116, de 1983” (Brasil, 2021).

Como se observa, não há realmente maior detalhamento da 
documentação solicitada, nem é estabelecido um protocolo de atendimento a 
este naturalizado, ainda que a realidade importe essa interseção entre migração 
e direitos políticos, que estão inseridos na tipologia dos direitos humanos.

2 O relacionamento entre os direitos humanos, os fluxos imigratórios do 
Brasil e a Justiça Eleitoral

Os direitos humanos para Machado (2015) têm as seguintes caracterís-
ticas: historicidade, universalidade, essencialidade, irrenunciabilidade, inalienabi-
lidade, indisponibilidade, inesgotabilidade, inexauribilidade, imprescritibilidade, 
efetividade, inviolabilidade, complementariedade, limitabilidade, vedação ao 
retrocesso e invisibilidade.

Bobbio (2004), na sua obra fundamental, ao tentar conceituar os 
direitos humanos, apresenta sua perplexidade quanto a essa dificuldade:



Est. Eleit., Brasília, DF, v. 18, n. 1, p. 475-500, jan./jun. 2024. | 486

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL | ESTUDOS ELEITORAIS

A primeira deriva da consideração de que “direitos do 
homem” é uma expressão muito vaga. Já tentamos alguma 
vez defini-los? E, se tentamos, qual foi o resultado?  
A maioria das definições são tautológicas: “Direitos do 
homem são os que cabem ao homem enquanto homem.” 
Ou nos dizem algo apenas sobre o estatuto desejado ou 
proposto para esses direitos, e não sobre o seu conteúdo: 
“Direitos do homem são aqueles que pertencem, ou 
deveriam pertencer, a todos os homens, ou dos quais 
nenhum homem pode ser despojado.” Finalmente, quando 
se acrescenta alguma referência ao conteúdo, não se 
pode deixar de introduzir termos avaliativos: “Direitos 
do homem são aqueles cujo reconhecimento é condição 
necessária para o aperfeiçoamento da pessoa humana, ou 
para o desenvolvimento da civilização, etc., etc.” (Bobbio, 
2004, p. 13).

De fato, definir e conceituar os direitos humanos não é tarefa fácil, 
dada a sua amplitude e características. O rol de direitos humanos é infinito, 
assim como são infinitas as necessidades humanas. A cada momento da 
história, aparecem e desaparecem as necessidades. A única coisa certa é que 
não deverá haver retrocessos no exercício desses direitos. Arendt (2009), em 
sua obra Origem do Totalitarismo, ressalta que o primeiro dos direitos é o 
“direito de ter direitos”. 

Nesse contexto, importa salientar que os direitos políticos são direitos 
humanos. O art. 21, 1, da Declaração Universal dos Direitos Humanos prega 
que “toda pessoa tem o direito de tomar parte na direção dos negócios do 
seu país, quer diretamente, quer por intermédio de representantes livremente 
escolhidos” (Nações Unidas, 1948). Mais à frente, no item 3, é consagrado 
que os direitos políticos devem ser expressos por meio de eleições honestas, 
periódicas, por sufrágio universal, igual, com voto secreto e livre (Nações 
Unidas, 1948).

O Pacto de São José da Costa Rica (Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos), em seu art. 23, repete os postulados acima, porém 
inclui uma exceção: a lei, em sentido estrito, pode regular o exercício destes 
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direitos, desde que os motivos sejam referentes a idade, nacionalidade, 
residência, idioma, instrução, capacidade civil ou mental ou condenação, por 
juiz competente, em processo penal (Brasil, 1992). 

Ramos (2020) assevera que: 

Os direitos políticos são compostos por direitos de 
participação, permitindo o exercício do poder pelo 
povo de modo direto (a chamada democracia direta ou 
participativa) ou indireto (a chamada democracia indireta 
ou representativa). Essa participação não se dá tão somente 
no exercício do direito de votar e ser votado, mas também 
na propositura de projetos de lei (iniciativa popular) e na 
ação fiscalizatória sobre os governantes (a ação popular) 
(Ramos, 2020, p. 96).

A distinção entre cidadania e nacionalidade se dá pelo exercício dos 
direitos políticos. Enquanto a cidadania envolve o exercício desses direitos, a 
nacionalidade é um vínculo jurídico com um Estado, estabelecendo direitos e 
deveres. A posse da nacionalidade é geralmente necessária para a cidadania, 
mas há exceções, como a equiparação dos direitos políticos dos portugueses, 
não nacionais, conforme o art. 12 da CF/1988 (Ramos, 2020).

Nisso tem-se a situação do brasileiro naturalizado. Para o exercício 
completo da cidadania é preciso que ele se aliste como eleitor. Nesse contexto, 
a Justiça Eleitoral desempenha papel crucial, não apenas na organização de 
eleições mas também na garantia dos direitos políticos de todos.

No entanto, os brasileiros naturalizados muitas vezes enfrentam 
desafios específicos ao exercerem seus direitos, especialmente no contexto 
eleitoral. É fundamental reconhecer e abordar esses desafios de forma proativa, 
a fim de garantir a inclusão e a participação plena de todos os membros da 
sociedade.

Nesse quadrante, a implementação de protocolo de atendimento 
específico pela Justiça Eleitoral se mostra essencial. Essa norma visa oferecer 
um acolhimento institucional adequado aos imigrantes, reconhecendo suas 
necessidades e direitos. Isso inclui a disponibilização de informações claras 
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e acessíveis sobre o processo eleitoral bem como a facilitação do registro e 
do exercício do voto para aqueles que têm o direito de participar do processo 
democrático.

Além disso, um protocolo de atendimento específico também pode 
contribuir significativamente para a promoção da integração e coesão social. 
Ao demonstrar compromisso inequívoco com os direitos humanos e a 
inclusão, a Justiça Eleitoral não apenas fortalece a democracia mas também 
constrói uma sociedade mais justa e solidária. 

Relembre-se que houve significativa modificação na legislação de 
migrações, adaptando-a aos referenciais de direitos humanos, o que, por 
certo, tem impacto na aquisição dos direitos políticos.

3 A Lei de Migrações e seus reflexos na Justiça Eleitoral brasileira

A Lei de Migrações, promulgada no Brasil em 2017, representa 
marco na legislação migratória do país, introduzindo importantes alterações 
normativas com o objetivo de garantir a proteção dos direitos dos migrantes e 
promover uma abordagem mais humanitária. Dentre as mudanças significativas 
trazidas pela lei, destaca-se a flexibilização do processo de naturalização de 
estrangeiros, o que tem reflexos diretos na esfera da Justiça Eleitoral. 

3.1 Contextualização da Lei de Migrações

Falar sobre migração é falar sobre exclusão. Aquele que se desloca de 
um país para outro traz consigo experiências diversas daquelas encontradas 
no novo país de acolhimento. Questões religiosas, culturais, pessoais, entre 
outras, impactam tanto as sociedades quanto as famílias envolvidas. A pessoa 
do “estrangeiro” no domínio dos nacionais traz incômodos, ainda que o próprio 
Estado esteja fomentando esse caminho. O antropólogo argelino Abdelmalek 
Sayad, que estudou a migração do seu povo para a França, destaca isso:

Considerada sob este ponto de vista, ou seja, sob o ponto 
de vista do pertencimento nacional ou sob o ponto de 
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vista da relação com a nação, a nação da qual se é oriundo 
e a nação na qual se reside, a imigração pode então ser 
definida como a presença no seio da ordem nacional  
(i.e., na nação e, virtualmente, uma coisa levando à 
outra, na nacionalidade) de indivíduos não nacionais  
(i.e., de estrangeiros, de nacionais de outra nação, de outra 
ordem nacional e outra nacionalidade), e a emigração, 
por simetria, como a ausência da ordem nacional (i.e., da 
nação, e se durar demais, da nacionalidade) de nacionais 
pertencentes a essa ordem; o imigrante é aquele que realiza 
essa presença estrangeira e, correlativamente, o emigrante 
é aquele ausente que se encontra no estrangeiro. E se não 
podemos falar de uma sem falar da outra, não é devido a 
algum jogo fácil da dialética da identidade e da alteridade 
[...] e sim porque a imigração e seu duplo, a emigração, 
são o lugar em que se realiza praticamente, no modo de 
experiência, o confronto com a ordem nacional, ou seja, 
com a distinção entre “nacional” e “não-nacional” (Sayad, 
1998, p. 226).

O Estado brasileiro, a princípio, dirigiu sua legislação migratória para 
fins de incentivar a vinda de trabalhadores europeus, dispostos a desbravar o 
interior profundo por meio da agricultura, substituindo a mão de obra escrava, 
isso no fim do século XIX e início do século XX (Minchola, 2020).

Posteriormente, após a Segunda Guerra Mundial, a legislação brasileira 
era focada na segurança nacional e na soberania. A Guerra Fria estava 
transcorrendo e havia, no imaginário do governo, o receio do comunismo.  
O contexto histórico gerou uma lei autoritária, na qual a discricionariedade 
era a tônica (Minchola, 2020). A noção de direitos humanos não era levada 
em conta sequer para os nacionais, quanto mais para os estrangeiros. 

Dessa mentalidade, surgiu, no ordenamento jurídico, o Estatuto do 
Estrangeiro, Lei n. 6.815/1980 (Brasil, 1980). Já no seu art. 1º demonstrava 
que a preocupação eram os interesses nacionais: “Em tempo de paz, qualquer 
estrangeiro poderá, satisfeitas as condições desta Lei, entrar e permanecer 
no Brasil e dele sair, resguardados os interesses nacionais” (Brasil, 1980). 
O art. 2º complementa: “Na aplicação desta Lei atender-se-á precipuamente 
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à segurança nacional, à organização institucional, aos interesses políticos, 
socioeconômicos e culturais do Brasil, bem assim à defesa do trabalhador 
nacional” (Brasil, 1980).

Em 1984, o Brasil aderiu à Declaração de Cartagena (Colômbia), 
que se propõe a garantir os direitos humanos aos refugiados (Declaração, 
1984). O objetivo é envolver os países sul-americanos na temática das 
migrações. Depois disso, houve a promulgação da Lei n. 9.474/1997, que 
“define mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refugiados de 
1951, e determina outras providências” (Brasil, 1997). Percebe-se nítida 
virada no tratamento das pessoas estrangeiras, em especial dos refugiados.  
A lei é permeada de garantias e acesso a direitos, assistindo inclusive aqueles 
indocumentados: 

[...] Art. 6º O refugiado terá direito, nos termos da 
Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados de 1951, a 
cédula de identidade comprobatória de sua condição 
jurídica, carteira de trabalho e documento de viagem [...] 
(Brasil, 1997).

Finalmente, tem-se a revogação do Estatuto do Estrangeiro. A nova Lei 
de Migração (Lei n. 13.445/2017) é mais consentânea aos direitos humanos. 
De fato, a lei traz um rol de direitos, que internaliza os direitos humanos e os 
transforma em direitos fundamentais. No art. 4º, é taxativo ao afirmar que não 
haverá, no território nacional, discriminação entre brasileiros e estrangeiros, 
ainda que visitantes (Brasil, 2017).

Adjacente a isso, houve alteração no trato dos pedidos de naturalização. 
Se antes era discricionário do governo brasileiro, agora é ato vinculado, ou seja, 
caso o solicitante apresente todos os pressupostos legais, sua naturalização 
será concedida (Albuquerque; Brasil, 2019).
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3.2 A flexibilização do processo de naturalização e seus reflexos na Justiça 
Eleitoral 

De partida, deve ser lembrado que a CF/1988 erigiu como direito 
fundamental o princípio da igualdade em seu art. 5º, caput: 

[...] Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes [...] (Brasil, 1988).

O brasileiro naturalizado tem acesso aos mesmos direitos políticos 
que os brasileiros natos, exceto no que concerne à assunção de determinados 
cargos, a exemplo dos oficiais das Forças Armadas, ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF) e presidente da República, entre outros, a teor do § 3º 
do art. 12 da CF/1988. 

Ao se referir aos direitos políticos, vêm à tona dois institutos jurídicos: 
a capacidade eleitoral passiva e a ativa. Capacidade ativa é aquela de votar 
e a passiva é o de ser votado (Morais, 2023). Desse modo, o brasileiro 
naturalizado tem capacidade ativa e passiva. No seu dia a dia, ele convive 
com as instituições brasileiras e isso reflete, possivelmente, no seu desejo de 
participar de sua administração. 

Barbosa e Gediel (2023) revelam pesquisa da ACNUR, em 2019, que 
demonstra essa aspiração:

Pesquisa do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR, 2019), executada pela Cátedra 
Sérgio Vieira de Mello em universidades brasileiras 
com o objetivo de demonstrar o perfil socioeconômico 
de refugiados e oferecer subsídios para a elaboração de 
políticas públicas, revelou que, ao serem questionados 
sobre a possibilidade de participação política no Brasil, 
80,6% dos refugiados entrevistados demonstrou interesse 
em exercer a capacidade eleitoral ativa no país. Em 
relação à capacidade eleitoral passiva, 60% dos refugiados 
entrevistados afirmaram ter interesse em concorrer a 
algum processo eleitoral no Brasil. Os dados analisados 
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tornaram evidentes, portanto, as grandes lacunas e as 
entrelinhas entre a estrutura jurídico-normativa e os 
anseios de participação política do grupo entrevistado 
(Barbosa; Gediel, 2023).

A pesquisa acima trata somente dos refugiados, não abrangendo aqueles 
que já são naturalizados. Ora, se os primeiros demonstram a importância 
da participação cívica, o que dirão os segundos, que já possuem todos os 
requisitos necessários para exercerem a capacidade eleitoral ativa e passiva?

Por certo, não existe, nos bancos de dados da Justiça Eleitoral, 
a quantidade de eleitores brasileiros naturalizados. Assim, não há como 
quantificar a porcentagem do eleitorado que pode ser assim categorizado. 
Embora a identificação de características pessoais deva ser objeto de cuidado 
na formação de cadastros, incluindo o eleitoral, é fato que o desconhecimento 
sobre a quantidade de eleitores naturalizados dificulta a elaboração de políticas 
como a necessidade de formulação de um protocolo de atendimento. Mas isso 
não impede que a Justiça Eleitoral possa agir em favor desses eleitores. 

Deve ser assinalado que para ser naturalizado, de forma ordinária 
ou especial, o estrangeiro deve, dentre outros requisitos, comunicar-se em 
língua portuguesa (arts. 65, III e 69, III) (Brasil, 2017). Na naturalização 
extraordinária, sequer é exigida essa comunicação (art. 67) (Brasil, 2017).

Por sua vez, no art. 72 da Lei de Migrações, é determinado que “[...] No 
prazo de até 1 (um) ano após a concessão da naturalização, deverá o naturalizado 
comparecer perante a Justiça Eleitoral para o devido cadastramento” [...] (Brasil, 
2017). Portanto, mesmo aqueles que não se comunicam em português devem se 
alistar como eleitores no prazo de um ano.

Porém, não existe, na Justiça Eleitoral, nenhum protocolo de 
atendimento ao naturalizado. Portanto, há a necessidade do seu acolhimento. 
Isso pode ser realizado de forma simples. Um exemplo factível é a tradução 
do sítio do TSE, que trata dos requisitos para o alistamento eleitoral, para 
as línguas inglesa, espanhola e francesa. O Brasil está inserido na América 
Latina, majoritariamente formada por países onde a população se comunica 
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em espanhol. Por sua vez, o inglês é a língua universal, sendo o segundo 
idioma em muitas nações; e o francês porque muitas nações africanas, que 
tiveram a colonização francesa, enviam seus compatriotas para nosso país e, 
claro, o Haiti, a tem como língua materna.

Com esses pequenos atos, a Justiça Eleitoral estará atualizada em 
relação à Lei de Migrações, que completará 10 anos de existência em 2027, 
além de dar vazão aos direitos humanos dos brasileiros naturalizados, em 
especial, aos seus direitos políticos. 

Conclusão

As migrações são um tema em pauta no mundo moderno. O Brasil, 
inserido no contexto global, também é receptor dos fluxos migratórios. 
Haitianos, bolivianos e, mais recentemente, venezuelanos, cruzam as fronteiras 
transnacionais pelos mais variados motivos. Não há dados de quantos desses 
estrangeiros se naturalizam por ano. Mas o certo é que, após a naturalização, 
eles estão aptos a serem alistados como eleitores.

A relação entre esses imigrantes e a Justiça Eleitoral está vinculada 
ao alistamento eleitoral. Contudo, a norma que regulamenta os documentos 
necessários para esse alistamento é sintética, apenas reproduzindo o próprio 
texto da Lei de Migrações, não prevendo um protocolo de atendimento 
específico, que garanta um certo acolhimento.

Nesse aspecto, a Justiça Eleitoral não está em sintonia com os princípios 
da Lei de Migrações. A normativa em questão foi atualizada, adaptando-se aos 
direitos humanos. O Brasil é signatário de diversos tratados que asseguram 
os direitos humanos no território nacional, notadamente a Declaração dos 
Direitos Humanos e o Pacto de San José da Costa Rica.

Os avanços da legislação migratória incluem a facilitação para a 
naturalização: se antes o pedido de naturalização poderia ou não ser deferido 
com fundamento na discricionariedade do Estado brasileiro, agora é um 
ato vinculado. Além disso, dentre os requisitos legais para naturalização, 
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a comunicação em português é exigida nas modalidades de naturalização 
ordinária e especial. Por sua vez, na naturalização extraordinária, não é 
solicitado isso.

Assim, para que o TSE se adeque à sistemática dos direitos humanos em 
relação aos brasileiros naturalizados, é importante que aja de forma proativa. 
Uma forma bem simples é traduzir o seu sítio, que contém informações sobre 
os requisitos de alistamento eleitoral, para as línguas inglesa, espanhola e 
francesa bem como os aplicativos que realizam esse atendimento como o 
e-Título. 

Em complemento, os TREs podem exercer importante papel social, 
visto que a imigração não atinge, de maneira uniforme, os estados brasileiros. 
Desse modo, é importante realizar futuras pesquisas questionando os 
Regionais sobre como atendem os imigrantes e se esse atendimento está 
em conformidade com as melhores práticas e de acordo com os tratados e 
convenções de direitos humanos. 

O atual status das migrações obriga aos órgãos estatais nacionais, 
em especial aqueles que lidam diretamente com os brasileiros naturalizados, 
a exercerem uma política pública permanente para assegurar os direitos 
humanos.
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